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Lei n.º 1595 de 11 de agosto de 2009.

“Autoriza o Poder Executivo a firmar Termo de Adesão ao Convênio celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e a FAMURS.”



João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar o Termo de Adesão ao Convênio para a implementação do Programa de Integração Tributária – PIT, celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e a FAMURS, na  forma das minutas em anexo, que integram o presente Projeto de Lei.


Art. 2º  As despesas decorrentes da assinatura deste Termo de Adesão, correrão por conta da Secretaria Municipal da Fazenda, nas seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

04 123 0002 1012 – Reequipamento da SM da Fazenda

04 123 0002 2010 – Manutenção da SM da Fazenda.


Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO

Em 11 de agosto de 2009

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Antonio Carlos Peters

Secretário da Administração
Justificativa – Projeto de Lei n.º 45/09


Estamos submetendo à apreciação dessa Casa Projeto de Lei que autoriza o executivo a firmar Termo de Adesão ao Convênio celebrado entre o Governo do Estado e a FAMURS, sobre o qual apresentamos os seguintes esclarecimentos:

1. Em setembro de 2005 o Município de Formigueiro aderiu ao Programa de Integração Tributária – PIT, firmando na época convênio com o Governo do Estado, para a implementação deste Programa, tendo nesse período, concretizado algumas ações.

2. O objetivo deste programa é incentivar a realizações de ações de interesse mútuo entre o Estado e os Municípios, visando principalmente o crescimento da arrecadação do ICMS. 

3. No final de 2007 o Governo do Estado editou a Lei n.º 12.868,- em 18 de dezembro - fixando novas normas, introduzindo alterações às regras até então vigentes em relação ao PIT. Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto n.º 45.659, de 19/05/08. Neste momento está sendo finalizada esta etapa, com a formalização dos convênios com os Municípios.

4. O Convênio “guarda-chuva” foi assinado no dia 16 de junho do corrente ano entre o Governo do Estado e a Federação das Associações dos Municípios – FAMURS. 

5. De forma simplificada, os Municípios deverão assinar apenas o Termo de Adesão, se assim o desejarem.




Formigueiro, 11 de agosto de 2009.

João Natalício Siqueira da Silva









Prefeito Municipal

